PARECER N( 2619, DE 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 296, DE 2004 

De autoria do deputado Ricardo Tripoli, o projeto em epígrafe objetiva instituir concurso vestibular unificado para acesso aos cursos de graduação oferecidos pelas Instituições Estaduais de Ensino Superior - IEES.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável.

Cabe agora a esta Comissão de Educação, em observância ao § 5° do artigo 31 do referido Regimento, analisar a matéria quanto ao mérito. 

Ao examinar a proposição, constatamos que tem a nobre intenção de implementar a unificação dos concursos vestibulares das IEES (Universidade de São Paulo – USP, Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”, Faculdade de Engenharia Química de Lorena  -  FAENQUIL, Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP e Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA), de modo que o candidato pague uma única taxa de inscrição para concorrer a todos esses processos.

Entendemos que a proposição pretende beneficiar estudantes que não têm condições de arcar com o custo de várias inscrições de vestibulares. Entretanto, é notório que cada uma das universidades paulistas goza de autonomia administrativa, prescrita constitucionalmente e, portanto, tem liberdade para realizar seu concurso vestibular dentro do conteúdo programático previsto e coordenar os cursos por elas disponibilizados. Sabemos, por exemplo, que a prova realizada pela USP tem perfil diferente daquela proposta pela UNICAMP, como o enfoque e o número de questões, entre outras características. E um mesmo curso pode ter variações  na grade curricular, levando à formação diferenciada entre profissionais de uma mesma área, mas que se graduaram em universidades diversas. 

Atualmente, as universidades públicas estaduais prevêem a isenção da taxa de inscrição para pessoas que, comprovadamente, não podem custeá-la, sendo cada solicitação analisada e deferida ou não. Através desse procedimento, entendemos que aqueles que realmente não têm recursos para pagá-la, têm, dessa maneira, a possibilidade de participar do concurso vestibular que escolher. 

Ademais, se a taxa de inscrição fosse unificada, os candidatos teriam um incentivo extra para prestar provas de todas as universidades e não somente das que lhe interessam. Isso geraria um volume exagerado de vestibulandos para as instituições realizadoras desses concursos administrarem, levando-as a lidar com uma nova situação, como aumento do número de cópias das provas, controle de identificação dos estudantes no ato da realização do vestibular, preparação de mais locais (escolas) para comportar todos candidatos na data do exame, contratação de mais pessoas para integrarem a organização do evento. 

Essa demanda excessiva de candidatos teria como conseqüência um aumento na evasão universitária, visto que muitos dos vestibulandos fariam as provas sem real interesse no curso e favoreceria também a possibilidade de fraude, devido ao maior número de cópias das provas e pessoas envolvidas na realização do vestibular.     

 Assim, o direito à autonomia administrativa universitária aliada às desvantagens apresentadas, leva-nos a desaprovar a medida em foco.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 296, de 2004.   

a) RITA PASSOS – Relatora

Aprovado o parecer da relatora contário à proposição.

Sala das Comissões, em 15/8/2007

a) Roberto Felicio – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Carlos Giannazi – Rita Passos – José Bruno – Paulo Alexandre Barbosa – Roberto Felício.
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